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    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


    ADA – Amigo dos Amigos (facção criminosa)


    AIDS – Síndrome da imunodeficiência adquirida


    At – Atos (Bíblia)


    BOP – Bureau of Prisons (Departamento Penitenciário Nacional Americano)


    CDHM – Conselho de Direitos Humanos e Minorias


    CDP – Centro de Detenção Provisória


    CEB – Companhia Energética de Brasília


    CF – Constituição Federal


    CIR - Centro de Internamento e Reeducação


    CNJ – Conselho Nacional de Justiça


    CNMP - Conselho Nacional do Ministério Público


    CNPCP – Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária


    COESPE – Coordenadoria dos Estabelecimentos Penitenciários de São Paulo, vinculado à Secretaria de Estado da Administração Penitenciária (SAP)


    CONSEJ - Conselho Nacional dos Secretários de Estado de Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e Administração Penitenciária do Brasil


    CP – Código Penal


    CPP – Código de Processo Penal


    CV – Comando Vermelho (facção criminosa)


    DEPEN – Departamento Penitenciário Nacional


    DPE – Departamento de Polícia Especializada do Distrito Federal


    DST – Doença sexualmente transmissível


    Dt – Deuteronômio (Bíblia)


    ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente


    Ex - Êxodo (Bíblia)


    FBI – Federal Bureau of Investigations (Departamento de Inteligência Americano)


    FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço


    Fp – Filipenses (Bíblia)


    FUNAP – Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso


    FUNPEN – Fundação Penitenciária Nacional


    GDF – Governo do Distrito Federal


    GEAIT – Gerência de Assistência ao Interno da Papuda, em Brasília, DF


    GED – General Educational Development (Teste de comprovação de conhecimentos acadêmicos de nível médio nos Estados Unidos)


    Gn - Gênesis (Bíblia)


    Is - Isaías (Bíblia)


    Jo - João (Bíblia)


    Lc – Lucas (Bíblia)


    LEP – Lei de Execução Penal


    MCCF - Montgomery County Correctional Facility


    Mt – Mateus (Bíblia)


    Nm – Naum (Bíblia)


    NUEN – Núcleo de Ensino, vinculado ao CDP da Papuda


    OAB – Ordem dos Advogados do Brasil


    OMS – Organização Mundial de Saúde


    ONG – Organização Não-Governamental


    PCC – Primeiro Comando da Capital (facção criminosa)


    RDD – Regime Disciplinar Diferenciado


    RHU – Restricted Housing Unit (Bloco de seguro)


    Rm - Romanos (Bíblia)


    SAP – Secretaria de Estado da Administração Penitenciária


    SCI – State Correctional Institution (Estabelecimento Penal Estadual)


    SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial


    Tg – Tiago (Bíblia)


    VEP – Vara de Execução Penal


    VEPEMA - Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas

  


  
    APRESENTAÇÃO


    A divisão do conhecimento em disciplinas e área específicas depende dos pressupostos da abordagem sendo, portanto, antes algo subjetivo, ainda que sob a capa da metodologia científica, do que a efetiva natureza do objeto. Essa divisão, a compartimentar o real de um modo que ele não é, procura ser ao menos remediada pelo estudo interdisciplinar, que é opção na linha de Estética, Hermenêutica e Semiótica da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Brasília. Érika Sun é formada em Arquitetura e em Direito, tendo feito o mestrado, sob minha orientação, sobre as penitenciárias brasileiras. Trabalhando no Ministério da Justiça, ela percorreu grande parte dessas penitenciárias e conseguiu apontar duas que faziam experiências inovadoras e exitosas.


    Quando se vai a Goiás Velho, por exemplo, vê-se que a prisão ficava no porão da administração central, como era usual ainda no século XVIII. Hoje, as prisões costumam ser descolocadas para longe das cidades, portanto das vistas dos cidadãos. É como se a sociedade punisse e, ao mesmo tempo, escondesse sua ação, colocando-a longe dos olhos, para ela mesma parecer melhor para si mesma. Ela afasta a parte má e esconde a repressão feita. Não quer pensar se dói o que faz para combater o mal.


    Penitenciárias têm sido organizadas à base do panóptico, de maneira que os apenados pudessem ser vigiados o tempo todo. Por dentro, visibilidade total para o que não era para ser visto por fora. Esse sistema tem sido usado em escolas, fábricas, sanatórios, a própria cidade tem sido organizada assim. Quem vigia, controla e exerce o poder; quem exerce o poder, vigia e controla. Há um cerne totalitário nesse sistema. O estudo das penitenciárias é relevante para entender o poder social.


    Com a melhoria e o barateamento das câmeras de vigilância, a arquitetura das penitenciárias pode ser revista, no sentido de obter mais controle a menor custo. Será isso, no entanto, o único a fazer? É preciso rever o que se entende por pena e o que se pretende alcançar com ela? Não se trata apenas de aplicar melhor os mesmos pressupostos, mas revisar o que há por trás do uso da tecnologia.


    Por toda a cidade se espalham câmeras de vigilância, já é possível identificar pessoas mediante algoritmos. Isso pode tanto ampliar o controle totalitário quanto servir para documentar a prática de delitos ou de desmandos da polícia. A tecnologia é um meio para. Para determinar os fins é precisar redefinir os pontos de partida, os pressupostos.


    Ainda que se altere a maneira de construir espaços para apenados, a questão técnica não é, no entanto, única nem decisiva. O que se pretende com o isolamento social do apenado, como pode e deve ele ser punido? Não deveriam ser pensadas penas alternativas ou fazer “prisões” mais parecidas com residências confortáveis? O trabalho obrigatório deve ser confundido com trabalhos forçados?


    No Brasil, muitos acham que os apenados são cidadãos de primeira classe – recebendo casa, comida, roupa lavada, médico, dentista, escola, salário sem precisar trabalhar –, sustentados que são pelos que trabalham fora das prisões com baixos salários, em condições precárias, sem garantia de emprego. Há uma sociedade por baixo da sociedade que se enxerga. Há o que não se quer ver ou que se quer ver de um certo modo, mesmo que não seja o modo mais certo.


    É preciso distinguir claramente a tipologia dos crimes e delitos, em vez de simplesmente isolar indivíduos e misturá-los todos, convertendo as penitenciárias em faculdades do crime e em sindicatos da bandidagem. Pode-se afirmar que são centros de recuperação de delinquentes: esse discurso oficial não desmente os fatos. É preciso dar espaço ao argumento antitético, para que se encontrem soluções que as visões totalitárias impedem.


    Não adianta a sociedade desviar os olhos. No passado, criminosos ou supostos criminosos eram executados em praça pública, para que servissem de “exemplo” para o resto da sociedade. Eram espetáculos que atraíam muita gente. Nos tempos modernos, a sociedade passou a desviar os olhos desse tipo de punição, fazendo de conta que havia se tornado melhor por não assumir abertamente que aplica penas.


    O modelo medieval de punição estava nos conventos, em que monges eram punidos com reclusão em celas. Se a liberdade caracteriza o humano, a supressão da liberdade como pena generalizada acaba suprimindo a possibilidade de recuperação da suposta autonomia e bondade do humano. Estamos, portanto, dentro do território dos valores, da visão de mundo, da antropologia filosófica. Não basta mais a resposta catequética de que o homem é uma criatura de Deus e diante do tribunal divino há de responder por suas ações no Dia do Juízo Final. Aqui se faz, aqui se paga.


    A resposta iluminista de que a religião seria um mal necessário para manter a sociedade sob controle já não basta mais. Há sociedades em que a maioria não segue mais qualquer religião. Não adianta, portanto, ameaçar com o fogo do inferno. Essas sociedades têm se mostrado, no entanto, mais ordeiras do que aquelas que supostamente são “cristãs”, o que rebate a tese iluminista do mal necessário. Em nome de Deus, todos os pecados já foram cometidos, dizia Nietzsche.


    O Estado moderno é laico. Há, no entanto, a promoção de religiões dentro das penitenciárias, tentando assim recuperar os apenados. Muitas conversões são conseguidas. O substrato mítico faz parte, portanto, da existência do sistema penal e do penitenciário, assim como permeia toda a sociedade. O que se busca aqui, pela mitologia comparada, é maior esclarecimento.


    A tese de Érika Sun se volta para uma comparação entre o sistema penal dos Estados Unidos e o do Brasil. Uma diferença evidente é que, numa parte daquele, se admitem a pena de morte e a prisão perpétua, enquanto neste elas não existem como parte do programa judicial, embora ocorram na prática penitenciária. A autora defende a tese de que o sistema americano se baseia no Antigo Testamento, do olho por olho, dente por dente, de um deus dos exércitos, vingativo e punitivo, enquanto o brasileiro pretende se apoiar no Novo Testamento, de um deus que ama e perdoa. Essa divisão é um esquema para entender os dois sistemas. A prática é um tanto mais complicada.


    A atenção voltada para a questão penal e penitenciária concentra algo que aparece mais esparso na sociedade, ou seja, o vigiar e o punir como exercício do poder e da manipulação. Uma sociedade que concentre o produto do trabalho de muitos como propriedade de poucos precisa vigiar e agir de modo contínuo e diversificado para manter e ampliar essa concentração. Ela se volta não apenas para o tempo de trabalho, mas controla também o lazer, para que as forças de trabalho se recuperem, mantendo o sistema.


    Há uma contradição entre o princípio da igualdade formal e a prática dessa desigualdade crescente. Mesmo numa pandemia, que parece atingir a todos, muito mais pobres hão de morrer do que ricos. A reflexão de Érika não se dirige nessa direção, mas fornece substratos para que se repense a questão geral. O sistema penitenciário é apenas um afloramento sintomático de algo mais amplo.


    Nos estudos e trabalhos de arquitetura, prepondera o viés técnico, de como atender na prática o programa previsto, as finalidades a que se destina a obra; nos estudos de direito, prepondera o chamado direito positivo, buscando entender e aplicar suas normas. Aqui se busca outro horizonte: o da liberdade de repensar os fundamentos tanto do direito penal quanto da construção de penitenciárias. A universidade não estava nesse período de elaboração da tese sob o controle da política do ministério da justiça nem de empreiteiras encarregadas de construir espaços que resistam a tentativas de fuga.


    Procurou-se exercer a liberdade acadêmica de pesquisa. Por isso, foi preciso ir além do horizonte da aplicação prática seja do direito seja da arquitetura, para entender melhor a lógica fundante de ambos os sistemas. O perigo que ronda o trabalho transdisciplinar é que ele pode parecer insuficiente para cada área de conhecimento ao se aventurar em outra. É preciso saber como os temas se conectam, não por uma imposição de quem faz a análise, mas por eles mesmos, neles mesmos.


    No Brasil, havia a expectativa de que a penitenciária convertesse em anjos os apenados que nela ingressam como demônios. Espera-se que o amor prevaleça e que ele faça a sua “penitência” (daí penitenciária). Muitos dos que saem dela acabam recaindo em novos crimes. É como se o tempo de punição lhes desse um “crédito” de maldades a serem ainda cometidas. Muitos saem piores do que entraram. As penitenciárias se tornaram conhecidas como faculdades do crime. São um purgatório em que as “almas” se preparam para se tornarem mais endiabradas.


    Nesse trabalho, não havia a intenção de justificar a política de um governo ou o descalabro do sistema penitenciário brasileiro. Na dissertação de mestrado, além de fazer uma descrição das mazelas do setor no Brasil, Érika Sun procurou destacar experiências positivas que também encontrou. A questão é tentar superar a supressão da liberdade como única alternativa de pena, de não misturar no mesmo lugar pessoas com índices muito diferentes de criminalidade. Penas alternativas poderiam ser pensadas, desde que se revejam os pressupostos do sistema vigente.


    A preocupação se voltou para esses pressupostos, os esquemas que regem os paradigmas do que se tipifica como delito ou crime, aquilo que se pretende alcançar com a punição. Uma questão simples, que poderia ter sido mais desenvolvida, seria obrigar o condenado a reparar o dano causado. Poderiam ser estudados ainda sistemas penais como da Holanda ou da Suécia e Dinamarca, para comparar com o que se tem por aqui. O indicativo disso já está presente neste livro: comparam-se dois sistemas, o do Brasil e o dos Estados Unidos, para que através de um se vejam melhor os traços do outro. Não se trata de impor um deles como modelo. A população carcerária tem crescido em ambos. A sociedade parece piorar, em vez de melhorar.


    Brasília, junho de 2020


    Flávio R. Kothe

  


  
    1 .ANÁLISE DO SISTEMA PENAL-PENITENCIÁRIO EM CONTEXTO


    I distrust all systematisers, and avoid them.


    The will to a system, shows a lack of honesty8.


    (Friedrich Nietzsche)


    O sistema prisional tem sido investigado ao longo dos anos sob os mais diversos enfoques: histórico, social, jurídico, criminológico, econômico, psicológico, filosófico. Mais recentemente, porém, uma nova perspectiva tem se tornado mais evidente, sendo esta batizada de “arquitetura prisional”. Tal especialização tem por foco o planejamento espacial dos estabelecimentos prisionais, de modo a garantir que os seus objetivos sejam alcançados, sobretudo no que tange à privação da liberdade como forma de punição. Além disso, examina as influências que o espaço exerce sobre o comportamento humano, sejam elas positivas ou negativas, de modo a verificar a eficácia dos projetos desenvolvidos para tal finalidade.


    Apesar de todos os esforços empreendidos, os mais exaustivos estudos parecem esbarrar em alguns questionamentos que se tornam entraves para a sua compreensão mais aprofundada. Para evitar que se incorra no mesmo erro, primeiramente, é necessário compreender o contexto que o envolve, afinal o aprisionamento, como forma pura e simples de domínio físico sobre o indivíduo por meio de sua privação de liberdade, não é algo novo. Ao contrário, é algo que pode ser observado em vários momentos da História da Humanidade. Quando se fala em temas relacionados ao sistema prisional, existem inúmeras teorias que surgem de pronto, no que tange aos problemas intrínsecos a ele, uma vez que, invariavelmente, a conclusão é que se trata de um sistema falido. Não faltam críticas aos modelos existentes, com o desenvolvimento de propostas que variam das mais simples, como a aplicação de políticas específicas, às mais radicais, como o extermínio de todos os criminosos da face da terra.


    Nos estudos mais comumente realizados, costuma-se adotar perspectivas tendenciosas. A mais comum delas possui o foco voltado prioritariamente para o viés da segurança, conforme o discurso do agente penitenciário, da polícia, ou entidade similar. Segundo tal enfoque, amplamente difundido e aclamado entre os membros da sociedade livre, o preso é visto como o motivo causador da podridão do sistema e é necessário que se reprima todo e qualquer ato realizado por ele. Não se deve nem ao menos incentivar a produtividade, já que até isso seria considerado um atentado, sendo preferível mantê-los ociosos, mas enjaulados. O reflexo desta concepção no espaço projetado são muros cada vez mais altos, materiais de construção mais resistentes e uso de mais tecnologias para coibir fugas.


    Um outro ponto de vista observado é aquele voltado para a proteção dos direitos humanos, em que o preso é visto como o “eterno injustiçado”, necessitando de garantias e de tratamentos especiais. Neste contexto, geralmente repudiado pela grande maioria da população, porém abraçado por ONGs, pastorais carcerárias e outras entidades de cunho religioso, o preso é negligenciado e maltratado, sendo que nenhuma das ações realizadas tem sido bem sucedidas no amparo ao “pobre coitado, que somente virou criminoso por culpa da sociedade”. Neste caso, é comum haver uma inversão de valores, no sentido de transferir responsabilidades aos outros, isentando o criminoso de seus atos, que teriam de ser vistos como um pedido de socorro. Assim, espacialmente falando, luta-se por maiores aberturas para proporcionar mais iluminação e ventilação naturais, além de permitir a contemplação da vista, celas mais amplas, criação de mais espaços para atividades esportivas, profissionais e recreativas.


    Além dessas, ainda existem os defensores de um discurso mais legalista, em que a lei é vista de modo literal. Acreditam que as regras criadas são reflexos do desenvolvimento da sociedade, sendo modificadas e adaptadas ao longo da História como consequência de estudos como aqueles pertinentes à sociologia do direito. Nisso, apoiam não só as normas que dizem respeito aos crimes, aos processos penais e consequentemente à execução penal propriamente dita, mas sobretudo o ideal de que a Justiça é, de fato, justa. Para tanto, são criadas mais diretrizes e normas para que se criem espaços que permitam alcançar tais ideais. E, com isso, perpetuam as atrocidades que ocorrem em nome da ordem jurídica.


    A verdade é que, dentre tantas discussões, raramente se faz uma análise do assunto de forma mais sistemática, levando em consideração aspectos de fundamental relevância presentes no contexto em que está inserido. Isso porque, em primeiro lugar, deve-se admitir que não se pode isolar o sistema penitenciário do universo ao qual ele pertence, afinal a prisão, segundo Foucault, não deve ser vista como uma mera instituição inerte. Ao contrário, faz parte de um campo ativo de onde sempre abundaram projetos, remanejamentos, experiências, discursos teóricos, testemunhos, inquéritos9.


    Há de se reconhecer que, no Brasil, por exemplo, já desde a Constituição de 1824, tem-se admitido a autonomia do Direito Penitenciário, como um ramo próprio de estudo, porém reconhecendo sua indissociabilidade do próprio Direito Penal.


    Se a execução da pena não se dissocia do Direito Penal, sendo, ao contrário, o esteio central do seu sistema, não há como sustentar a ideia de um Código Penal unitário e leis ou regulamentos regionais de execução penal. O Código [de Execuções Penais] atenderá a todos os problemas relacionados com a execução penal, equacionando as matérias pertinentes aos organismos administrativos, à intervenção jurisdicional e, sobretudo, ao tratamento penal em suas diversas fases e estágios, demarcando, assim, os limites penais da segurança10.


    Por esta razão, seria no mínimo imprudente ignorar aquilo que motiva o sistema prisional, isto é, o sistema penal propriamente dito, compreendido como o mecanismo criado para tentar se garantir a manutenção da ordem social, diante das diversas possibilidades de conflitos de interesses individuais e/ou coletivos, bem como o sistema processual penal, que dita os procedimentos pelos quais os fatos devem ser apurados para a instrução e o julgamento de um crime. A composição dessa perspectiva mais abrangente, que leva em consideração essas três vertentes autônomas - porém indissociáveis - de conhecimento, analisando-as de forma sistemática, é o que forma o chamado sistema penal-penitenciário.


    É inegável que esse sistema penal-penitenciário forma um complexo emaranhado de discursos, os quais acabam por revelar um verdadeiro mostrador sintomático do pensamento social, à luz do que se entende por justiça, moral, certo e errado, crime e castigo. Chegar a um denominador comum não é tarefa fácil quando os bens mais preciosos estão em jogo, como a vida e a liberdade. Tomar como base apenas uma das perspectivas supracitadas, sem que haja o cuidado de averiguar outras circunstâncias envolvidas, é bastante perigoso, uma vez que ignora pontos cruciais para a compreensão do sistema.


    O sistema prisional deve ser, portanto, estudado de maneira que se observem os elementos que lhes são intrínsecos, sobretudo aqueles que fazem parte de sua origem e aqueles que dão causa a ele. Somente compreendendo a íntima ligação entre o sistema penal-penitenciário e as raízes da própria criação do que se entende por sociedade civil é que se torna imperativo fazer um estudo sistemático e profundo dos discursos envolvidos, levando em consideração o contexto que se esconde além das estruturas de superfície, isto é, um exame além das aparências.


    Considerando a arquitetura prisional, além dos discursos propriamente ditos, o sistema penal-penitenciário também precisa ser analisado conforme o seu contexto espacial, no que se refere às suas formas de manifestação em concreto, sobretudo no que tange aos projetos de estabelecimentos prisionais. Apesar de a arquitetura comumente ser associada ao planejamento voltado para o bem-estar, ao conforto e à funcionalidade, no que tange às prisões, a arquitetura prisional, ao contrário, é desenvolvida de modo a facilitar violações de direitos humanos, à medida que tem por objetivo oprimir seus principais usuários. A consequência da falta de conhecimento dos discursos é a perpetuação do que se chama de “banalização do mal”, em que o costume de se aceitarem projetos questionáveis como forma de evitar o “cliente problemático” – no caso, o sistema penal-penitenciário como um todo – acaba por fazer com que se pare de avaliar as soluções arquitetônicas utilizadas para este fim, de forma genérica.


    Civil society has long been a bulwark of their strength and architects, as professionals within civil society, see our freedoms and well-being rise and fall with everyone else’s. Human rights do not only apply in moments of constitutional crisis but in everyday life, where the work of architecture is generally conducted. Architects must be aware of the ethical dimensions of their projects to avoid what political theorist Hannah Arendt famously called ‘the banality of evil’- the subtle trajectory from accepting a morally questionable project to becoming familiar enough with a problematic client that one stops questioning their programmes altogether11.


    Somente ao retornar à discussão das fundações da própria sociedade, no que concerne às suas aspirações e aos seus desejos, sobretudo aqueles que impulsionaram a criação do sistema penal-penitenciário, é que se pode desmistificar aquilo que se perpetuou em forma de inconsciente coletivo, sob o pretexto da preservação da unidade e do convívio social.


    1.1 DEFINIÇÃO E ALCANCE


    Toda a limitação,


    até mesmo a intelectual,


    é favorável à nossa felicidade.


    Pois quanto menos estímulo


     para a vontade,


    tanto menos sofrimento.


    (Arthur Schopenhauer)


    O vocábulo sociedade tem origem na palavra latina societas, que significa “associação amistosa com outros”. Assim, compreende-se como sociedade o grupo organizado de indivíduos que interagem entre si, constituindo comunidades com os mesmos interesses, propósitos, costumes, tradições, culturas, com vistas a um objetivo comum. As sociedades podem ser estudadas em suas mais diversas escalas, das menores às maiores, sendo comumente estabelecidas espacialmente em vizinhanças, vilarejos, cidades, municípios, estados, regiões, países. Enfim, a delimitação territorial ocorre de modo a agrupar comunidades, de modo a destacar semelhanças culturais e regionalismos entre os “locais” e diferenças entre pessoas “de fora”.


    Obviamente, a reunião de pessoas nem sempre ocorre de maneira harmoniosa. Apesar de haver um consenso no que tange aos propósitos dessa comunidade organizada, é evidente a existência de certos conflitos, sobretudo considerando os interesses individuais de cada um de seus membros. A proteção não só do que é público, mas principalmente da propriedade privada, sobretudo no que tange ao espaço habitável, é essencial para a manutenção da ordem. Neste contexto, é indispensável reconhecer a importância do direito, compreendido como um sistema de normas de conduta criado e imposto para regular as relações sociais. Com isso, a sistematização do direito em grupos sociais contribui para a formação do conceito de civilização, isto é, a instituição da chamada sociedade civil, na qual os seus membros passam a ter limitações em sua liberdade em troca de certas garantias, tornando-se, assim, cidadãos.


    O conceito de cidadania, portanto, tem relação estreita com a noção de direitos, sobretudo políticos, que garantem a participação do indivíduo na formação do governo e na sua administração, bem como permitem a sua intervenção na direção dos negócios públicos do Estado. Em contrapartida, ele também deve se sujeitar a uma série de deveres, partindo do pressuposto de que, em uma coletividade, os direitos de um somente podem ser garantidos a partir do cumprimento dos deveres dos demais componentes da sociedade. E a cidadania também se manifesta territorialmente em um espaço concreto a partir da noção de Estado, representado por uma nação.


    Verifica-se, portanto, que a sociedade demanda a criação de aparatos capazes de regular aspectos do cotidiano, sendo, portanto, algo essencial e indispensável à manutenção da ordem, uma vez que são eles que determinam direitos e obrigações entre pessoas, de modo a permitir a solução de conflitos de interesses. A sistematização de normativos que devem ser aplicados a todos os membros da coletividade, sob a forma do direito.


    A ideia de direito é bastante associada à liberdade - assim como as restrições impostas a ela. A liberdade de um indivíduo somente pode ser garantida a partir da restrição da liberdade do outro. Com isso, à medida que são estipulados limites ao que é permitido, simultaneamente são criadas proibições. Uma forma de manifestação espacial dessa concepção é o que se chama de espaço pessoal, definido como uma região em volta do indivíduo, a qual este reputa psicologicamente como seu. Trata-se, portanto, de uma área física ao redor do corpo, em que se estabelecem limites de uma zona psicológica de conforto. Tal linha imaginária, ao ser ultrapassada sem permissão, gera tensão e sensação de invasão. Ao contrário, a permissão para que se ultrapassem as linhas imaginárias do espaço pessoal de um indivíduo pode ser visto como um sinal de afeição e confiança, isto é, indicadores de que se estabeleceu uma relação positiva entre as pessoas envolvidas. O respeito a esses limites espaciais é fundamental para a manutenção da paz e da ordem, evitando confrontos.


    O direito pode ser classificado, de maneira genérica, como público ou privado, segundo o seu foco. O direito privado regula não só interesses individuais, mas também os coletivos. Nesta classificação, ficam incluídos conflitos de interesses de particulares, bem como aqueles em que o Estado se encontra em posição de igualdade com o indivíduo. Baseia-se no princípio da autonomia da vontade, já que, segundo este ideal, as pessoas podem estabelecer entre si as normas que desejarem, conforme o brocardo “aquilo que não é proibido, é permitido”. O direito público, por sua vez, seria aquele composto por normas que regulam as relações em que o Estado exerce a sua soberania sobre o indivíduo. Os assuntos de ordem pública possuem posição privilegiada, pois regulam a ordem estatal e a sociedade. Devido ao seu alcance, está limitado ao princípio da legalidade estrita, sendo que o Estado somente pode agir conforme prescrição da lei.


    A amplitude dos assuntos passíveis de discussão pelo direito extrapolam essa delimitação bastante tênue entre as esferas do público e do privado. Tendo em vista as naturezas mais diversas dos conflitos que possam vir a existir dentro do contexto social, o direito, então, é tradicionalmente dividido em ramos, cada um destes responsável por determinado aspecto da vida em sociedade. Uma das ramificações que passa a ter relevância bastante significativa para o estudo que se pretende realizar é o chamado direito penal.


    O direito penal é o ramo do direito público responsável por definir crimes, cominando penas, com o intuito de preservar a sociedade e promover o seu desenvolvimento. Na definição de Frederico Marques, trata-se de um


    conjunto de normas que ligam o crime, como fato, à pena, como consequência, e disciplinam também as relações jurídicas daí derivadas, para estabelecer a aplicabilidade de medidas de segurança e a tutela do direito de liberdade em face do poder de punir do Estado12.


    O objetivo do direito penal, portanto, é tipificar fatos, tornando-os antijurídicos, isto é, defini-los como fora do padrão aceitável, conforme descrição em norma penal incriminadora. A tipificação, por sua vez, consiste em classificar atos em tipos penais, criando condutas que devem ser evitadas pelos cidadãos. Tal classificação é feita por meio de descrição abstrata de elementos caracterizadores da conduta proibida. No caso de infração à lei, já ficam previamente definidas quais as sanções que devem ser aplicadas.


    No entanto, deve-se ter em mente de que não basta definir quais fatos são considerados delitos e quais as punições podem ser aplicadas em caso de infração às normas. É necessário que se estabeleça quais os procedimentos devem ser seguidos na apuração desses fatos, uma vez que o caso concreto deve se encaixar perfeitamente na descrição abstrata explicitada em lei. Ao conjunto de regras que devem ser observadas na busca da verdade dos fatos na investigação e na instrução para o julgamento do crime é dado o nome de direito processual penal.


    Assim, os instrumentos penais devem ser formalizados, de modo que sejam criadas condições que sirvam como garantia dos direitos daqueles que são submetidos ao processo penal, bem como deveres a serem observados por aqueles que julgam, de modo a permitir uma certa transparência e controle à aplicação de sanções. O direito processual penal é voltado, portanto, à atividade de jurisdição de um Estado soberano no julgamento do acusado de praticar um crime. Tem por escopo a definição de procedimentos necessários para o bom andamento do processo penal, bem como para legitimar o direito de punir estatal face ao direito fundamental da pessoa humana da presunção de inocência, na qual o indivíduo é presumidamente inocente até que se prove o contrário por meio de trâmites legais necessários. Assim, um acusado deve ser submetido à persecução penal, sob as garantias do contraditório e da ampla defesa, segundo o devido processo legal, para somente então poder sofrer os efeitos da sanção penal, caso seja de fato considerado culpado.


    É importante frisar que, apesar de não possuir natureza punitiva propriamente dita, existe a figura da chamada prisão cautelar, que é autorizada, no Direito Brasileiro e em outros ordenamentos jurídicos, antes do julgamento da causa, sobretudo no intuito de preservar a ordem pública, econômica, bem como para garantir a instrução criminal.


    O direito processual penal, portanto, é um ramo jurídico autônomo, distinto do direito penal propriamente dito. O primeiro é de natureza instrumental, regulando o desenrolar do processo, ditando quais os procedimentos devem ser observados e sua sequência lógica para que os fins propostos sejam atingidos, ao passo que o segundo tem caráter material, definindo fatos como crimes e suas punições correspondentes.


    Ultrapassado o processo penal, em que se verifica o perfeito enquadramento do fato concreto em sua definição legal abstrata, culminando na condenação do acusado, chega o momento em que a pena aplicada deve ser executada. Trata-se, portanto, da fase da execução penal, que ocorre após o trânsito em julgado de sentença condenatória proferida por juízo competente. Em sentido estrito, é o momento em que o cidadão, considerado culpado após os trâmites normais do processo penal, é penalizado pelo Estado, segundo uma legislação penal que define as normas incriminadoras que tipificam certos atos como crime.


    Existem diversas formas de punir o criminoso, segundo uma infinidade de regras penais ao redor do mundo. Dentre estas, pode-se destacar o encarceramento, representando as penas privativas de liberdade. Os espaços destinados ao cumprimento dessas sanções de aprisionamento, após a sua institucionalização, foi originalmente baseado nos mosteiros religiosos e também nas penitências cumpridas pelos monges faltosos. Por esta razão, acabaram sendo denominadas penitenciárias.


    Diante do exposto, para fins de definição e delimitação do alcance do presente estudo, o sistema penal-penitenciário terá como escopo assuntos que envolvam o direito penal, conjunto de regras materiais incriminadoras que estabelecem os fatos e as circunstâncias que devem ser entendidas como crime, imputando uma sanção correspondente, o direito processual penal, conjunto de normas instrumentais que determinam como o processo de averiguação dos fatos e consequente condenação ou absolvição deve se desenvolver, conforme procedimentos específicos e garantias fundamentais, e a execução penal propriamente dita, momento em que são executadas as penas aplicadas em sentença penal condenatória.


    O enfoque dado ao sistema penal-penitenciário será sob perspectivas sociológicas e psicológicas, levando em consideração a psicologia social, considerando aspectos sociais relevantes para o estudo, e também ambiental, de modo a permitir o seu exame sob o contexto do espaço.


    1.2 ORIGEM DAS PRISÕES E EVOLUÇÃO HISTÓRICA


    By seeking the beginning of things, a man becomes a crab. The historian looks backwards: in the end he also believes backwards13.


    (Friedrich Nietzsche)


    Seja por ausência de regulamento social formal ou pela existência de outros meios de punição, o cárcere nem sempre foi considerado uma sanção penal propriamente dita. Tanto na Antiguidade como na Idade Média, por exemplo, a prática do encarceramento servia tão somente para manter sob custódia temporária aqueles que ainda iriam sofrer outro tipo de penalidade que não a simples privação da liberdade, de modo a assegurar a sua posterior execução. Em todo esse período, exatamente por não se tratar de um castigo imposto, em seu sentido estrito, não havia necessidade de um local específico para a prisão. Nessas condições, a clausura ocorria em calabouços, masmorras, aposentos em ruínas ou castelos, torres, conventos abandonados, ou qualquer outra edificação que assegurasse a condição de cativeiro, que evitasse a fuga do acusado até o dia de seu julgamento, ou do condenado, até o dia da execução de sua punição, seja por meio da escravização, do castigo corporal ou da própria pena de morte. Devido à falta de uma política sistemática de aprisionamento, não havia estabelecimentos com finalidade propriamente penal, e muito menos normas específicas para definir diretrizes para projetos dessa natureza.


    A justiça de então se baseava na antiga lei de talião, que foi um dos primeiros ordenamentos jurídicos da História. O Código de Hamurabi, datado de aproximadamente 1700 a.C., já fazia definição de “justo” com base na equiparação entre o dano causado à vítima e o seu causador (tal crime, tal pena). Trazia, portanto, referências do “olho por olho, dente por dente”, mostrando evidentes fundamentos religiosos e de morais vingativas.


    Mas se houver morte, então, darás vida por vida, olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé, queimadura por queimadura, ferida por ferida, golpe por golpe. (Ex 21:23-25)


    Com esse ideal de justiça, os estabelecimentos que mantinham os infratores sob custódia não tinham qualquer intenção mais nobre a não ser evitar a fuga dos considerados delinquentes, assegurando, dessa maneira, que estes seriam devidamente punidos. Tratava-se de espaços ínfimos, quase que jaulas, que confinavam os indesejados da sociedade sob vigilância constante. Não havia qualquer tipo de separação de presos, seja por sexo, por idade, condições de saúde ou outro critério, sendo totalmente ignorado o bem-estar físico, moral ou psicológico da pessoa presa.


    Baseado no princípio de justiça de “dar a cada um o que lhe é devido”, inclusive no que diz respeito à retaliação por um crime cometido, durante longo período da História da Humanidade, desde a Antiguidade até a Idade Média, o suplício em praça pública era considerado algo louvável.


    O suplício penal não corresponde a qualquer punição corporal: é uma produção diferenciada de sofrimentos, um ritual organizado para a marcação das vítimas e a manifestação do poder que pune: não é absolutamente a exasperação de uma justiça que, esquecendo seus princípios, perdesse todo o controle. Nos “excessos” dos suplícios, se investe toda a economia do poder14.


    Sobretudo na época da Santa Inquisição, momento em que o poder da Igreja se confundia com o poder do Estado, os tribunais perseguiam, julgavam e condenavam todos aqueles considerados ameaça à doutrina dominante à época. Com o tempo, houve, porém, um maior distanciamento da retribuição do mal pela mesma moeda, sendo que o espetáculo público dos suplícios - do sofrimento físico e da dor do corpo - foi cedendo espaço para uma punição mais velada, em forma de privação da liberdade. Aos poucos, foram criados procedimentos de condução processual, ainda que inicialmente de forma inquisitória, migrando posteriormente a outros sistemas como o acusatório e o misto.


    Apesar da existência do aprisionamento desde tempos mais remotos, o sistema prisional como modelo de punição é algo relativamente recente, mais fortemente difundido em torno do final do século XVIII e início do século XIX, como reação às críticas de filósofos iluministas quanto aos exageros dos regimes antigos. Trata-se da prisão da “Idade Moderna”, surgida como meio de permitir “punições menos diretamente físicas”, dando, assim, “uma certa discrição na arte de fazer sofrer, um arranjo de sofrimentos mais sutis, mais velados e despojados de ostentação”15.


    O contexto da institucionalização da prisão ocorreu, portanto, em um momento em que se desenvolviam projetos de reformas da justiça tradicional, na tentativa de se desenvolver uma nova justificação moral e política ao direito de punir. Nascia, então, uma nova era, em que se criariam espaços que permitiriam que o Estado, ao mesmo tempo, vigiasse e punisse o infrator, em consonância com os ditames da economia do poder.


    Com isso, a partir dessa transformação da pena da dor física para uma punição mais incorporal, surgiu a necessidade da criação de um local específico que comportasse a penalidade a ser aplicada ao indivíduo de forma coerente, que passou a ser chamada de penitenciária. Não mais bastava um local para apenas custódia temporária. Ao contrário, era preciso que se criasse um ambiente propício para o cumprimento de uma pena/penitência.


    Neste contexto, é imprescindível reconhecer que o encarceramento como forma de sanção penal foi inspirado a partir de fundamentos da Igreja. O próprio nome escolhido para tal estabelecimento clara e expressamente trazia referência à penitência, definida como:


    Arrependimento de haver ofendido a Deus; Um dos sete sacramentos da Igreja Católica, pelo qual o sacerdote perdoa os pecados daqueles que confessam e deles se arrependem; Pena que o confessor impõe ao penitente; Jejuns, modificações que alguém impõe a si mesmo: fazer penitência; Punição, castigo infligido por alguma falta.16


    A penitência, portanto, servia como um momento de isolamento e reflexão, ligado à confissão, ao arrependimento e ao perdão. Seria, de certa forma, uma punição por ter ofendido a Deus, mas ao mesmo tempo, uma forma de restabelecer a conexão rompida por conta do pecado. Na Antiguidade, pessoas se afastavam do convívio social, na intenção de cumprir penitências e corrigir as próprias falhas. A Igreja Católica, acreditando que a solidão e o silêncio promoviam a remissão dos pecados, criou os estabelecimentos penitenciais, os conventos e mosteiros, que também eram compreendidos como refúgios e centros de culto e cultura.


    Somente a partir da difusão desse novo ideal punitivo é que se passou a ter necessidade de se preocupar com o estudo de locais mais apropriados para o cumprimento da pena. A arquitetura das prisões somente passou a ser questão de destaque quando se passou a perceber a relevância de temas relacionados ao crime, ao criminoso, à punição, à justiça penal. Até o início do século XVIII, apesar da reforma penal, pouco se desenvolveu em termos de projetos arquitetônicos de estabelecimentos penais.


    Uma das primeiras edificações registradas como prisão destinada ao recolhimento de criminosos foi Bridewell Prison and Hospital, em Londres, localizada em um antigo palácio real, supostamente inaugurada em 1553. Como o próprio nome diz, o estabelecimento servia a dois propósitos distintos: punir os desordeiros e abrigar crianças mais desafortunadas. Sendo assim, era uma instituição de caridade, oferecendo proteção e treinamento a menores com poucas condições, ao mesmo tempo que foi a primeira House of Correction do país.


    O pioneirismo de Bridewell não se limita tão somente a ser um local cuja finalidade era explicitamente enclausurar criminosos. Deve-se atentar ao fato de que o estabelecimento funcionou com essa dupla missão, de punir e corrigir, muito antes da institucionalização da prisão dos tempos modernos. Além disso, as prisões sempre foram vistas como locais insalubres, cujas condições precárias favoreciam a promiscuidade e ao contágio de doenças. Bridewell, no entanto, por ser simultaneamente uma prisão e um hospital, era muito mais avançado do que qualquer estabelecimento penal, oferecendo cuidados à saúde, tendo à disposição médicos, cirurgiões e enfermeiros que faziam inspeções preventivas regulares em todos os habitantes do local.


    Apesar de tudo, em torno de 1770, época das reformas penais mais fervorosas, que pretendiam dar fim aos suplícios públicos, Bridewell passou a receber severas críticas, quando os reformistas passaram a apontar que a vida na prisão corrompia muito mais do que recuperava – não só os presos, mas também os aprendizes que ali viviam. A partir de então, gradualmente a instituição foi se convertendo tão somente em estabelecimento correcional, sendo que alguns dos menores tutelados ainda permaneceram no local até meados de 1827.


    Não se pode negar que outras melhorias no estabelecimento de Bridewell foram ocasionadas em decorrência desses movimentos reformistas, como a instituição de regimes mais rígidos, culminando na criação da solitária, bem como na obrigatoriedade de inspeções semanais no local para manutenção da ordem a partir de 1792. Anos depois, aproximadamente em 1797, foram construídas novas alas, com o intuito de permitir a classificação e a separação de presos.


    Além desse registro, pode ser citado o hospital San Michele, modernizado e reconstruído pelo Papa Clemente XI, em torno de 1703, quando se tornou reformatório para delinquentes juvenis. O local passou então a ser destinado ao aprisionamento de jovens com menos de 20 anos de idade, considerados incorrigíveis, sendo, portanto, uma instituição especializada. O tratamento dado tinha enfoque na instrução moral e no trabalho, usando o regime do silêncio como modo de prevenção de condutas e pensamentos imorais.


    O fato de transformar toda uma edificação para que servisse a um propósito específico, segundo regimes próprios – no caso, o silêncio ou a reclusão solitária, fez com que se criasse o conceito de edifício com caráter funcional. Este foi, portanto, o protótipo de projeto em bloco celular. Com estrutura retangular, concebida pelo arquiteto Carlo Fontana, o edifício era composto por celas individuais dispostas ao longo de um corredor central, dispostas em níveis, formando uma lógica geométrica e perspéctica. Cada uma das celas trazia em seu interior mobília, latrina, janelas gradeadas voltadas para o exterior do prédio e portas para o corredor central, multifuncional, onde eram realizados, no mais profundo silêncio, os trabalhos, as refeições e as missas. Em local de destaque, ficava um altar, que podia ser visualizado a partir das celas. No lado oposto, o local de flagelação, onde jovens desobedientes eram castigados.


    
      [image: ]
    


    Figura 1: Esquema arquitetônico de San Michele, em Roma


    É válido lembrar que a concepção dessa nova era da punição, derivada das reformas penais e que pretendia substituir o castigo físico pelo confinamento, era a criação de um sistema que permitisse o indivíduo a se redimir de seus pecados. A pena de prisão se baseava nas penitências, como punição imposta aos monges ou clérigos faltosos. Por isso, os estabelecimentos penais tinham como referência mosteiros da Idade Média, que serviam não só para o isolamento e recolhimento em celas, em silêncio, mas sobretudo com a finalidade última de meditação e arrependimento de suas más ações e reconciliação com Deus. “Não é bastante que os maus sejam justamente punidos. É preciso, se possível, que eles mesmos se julguem e se condenem17”.


    Pode-se observar a presença marcante desse princípio, baseado na reflexão e na redenção dos pecados, no chamado Sistema da Filadélfia (também conhecido como pensilvânico, belga ou celular). Além do isolamento celular absoluto, sem trabalho ou visitas e somente com direito à passeio em pátio circular anexo, a característica mais evidente desse sistema era o incentivo da leitura da Bíblia. A requalificação do criminoso baseava-se na “relação do indivíduo com a sua própria consciência e com aquilo que poderia iluminá-lo por dentro18”. Acentua-se, assim, ainda mais o discurso religioso da prisão, afinal a prisão estaria muito mais voltada ao arrependimento por meio da purificação da própria consciência, em detrimento do respeito exterior da lei ou o medo da punição. O objetivo maior seria a mudança de moralidade, a partir de uma arquitetura opressora, do silêncio e da reflexão.


    Apesar do objetivo nobre de reconciliação consigo mesmo, com Deus e, mais indiretamente, com a sociedade, o ambiente criado para o cumprimento das penitências impostas pela Igreja já se mostrava uma espécie de prisão. Prova disso pode ser obtida na história de Marguerite Delamarre, cujo drama inspirou o romance de Denis Diderot, A Religiosa. Tal obra relatava a sua angústia de quando foi fechada em um convento contra a sua vontade, sendo submetida à imoralidade da vida monacal quando não escolhida por vocação.


    Verifica-se que o recolhimento no convento e afastamento do convívio social com o fim de meditação e arrependimento, quando realizado de forma coercitiva, não necessariamente alcança os propósitos pretendidos. Prisão e penitência, neste sentido, possuem mais características em comum do que as aparências indicam. Ao mesmo tempo que possuem uma intenção elevada e grandiosa, podem também ser cruéis e opressoras, trazendo consequências irreparáveis. De qualquer sorte, foi este o modelo que prevaleceu em todo o desenvolvimento histórico e evolutivo do sistema prisional, desde a sua institucionalização.


    A mais importante e original das prisões que seguiu o modelo pensilvânico foi a Eastern State Penitentiary, também conhecida como Cherry Hill, projetada por John Haviland e inaugurada em 1829. Sua concepção foi baseada na separação absoluta e na reclusão solitária de detentos. Tal ideal resultou em uma disposição radial, com sete alas dispostas ao redor de uma rotunda central, com uma torre de observação central, sendo quatro delas térreas e as demais com três ou quatro pavimentos. Eram ao todo 400 celas com pátios individuais para exercício cercados por muros altos.


    Medidas absurdas foram tomadas para reforçar a reclusão e impedir os prisioneiros de conversarem entre si. Nas primeiras plantas, as celas não tinham portas para o corredor, apenas uma vigia e uma gaveta para alimentação. O prisioneiro deveria viver e trabalhar em sua cela, com uma hora de exercício diário, sendo vedado o uso simultâneo de pátios vizinhos. Guardas da torre central impediam qualquer intercomunicação. Os prisioneiros ao circularem fora de suas celas e os que trabalhavam nos serviços de manutenção usavam capuzes ou máscaras. Os serviços religiosos eram celebrados de maneira tal que os detentos pudessem ouvir a voz do celebrante, mas não vê-lo nem aos outros reclusos. Conseguia-se isto mediante a colocação de uma cortina em toda a extensão do corredor, durante a realização do serviço religioso. Nenhuma atividade conjunta era permitida. O único alívio contra a solidão estava na visita de cidadãos de bem que devotavam seu tempo livre a atender os prisioneiros19.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            
              [image: ]
            


            Figura 2: Planta de Eastern State Prison, na Filadélfia Pensilvânia, em 1836

          

          	
            
              [image: ]
            


            Figura 3: Planta de Planta de Eastern State Prison, na Filadélfia Pensilvânia, 1971
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    Figura 4: Fachada da Eastern State Prison, em Filadélfia, Pensilvânia Créditos: Albert Vecerka
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    Figura 5: Bloco celular 5 da Eastern State Prison, em Filadélfia, Pensilvânia Créditos: Elena Bouvier
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    Figura 6: A Eastern State Prison era considerada exemplar, por conta de seu partido arquitetônico radial, em que a vigilância era feita a partir de seu centro. Na imagem, pode-se perceber o uso de espelhos no auxílio do controle visual. Créditos: Albert Vecerka
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    Figura 7: Eastern State Prison em Filadélfia, Pensilvânia


    Posteriormente, também para se adaptar ao sistema pensilvânico, a prisão de Walnut Street foi remodelada, de maneira a incluir um bloco de 24 celas, em três andares, para a reclusão solitária de criminosos. A incomunicabilidade dos presos aliada ao confinamento tinha por objetivo fazer com que cada um pudesse ouvir a voz de sua própria consciência. No entanto, o paradoxo era que as condições de completo desrespeito à dignidade humana mais faziam com que o sujeito perdesse de vez sua identidade, levando-os, antes da reabilitação propriamente dita, à insanidade.
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    Figura 8: Fachada da prisão de Walnut Street
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    Figura 9: Esquema arquitetônico da prisão de Walnut Street


    Devido à evidente baixa produtividade, aliada às dificuldades de supervisão e elevados custos de manutenção das prisões construídas no modelo pensilvânico, houve um movimento contrário a ele, fundados em críticas às suas pressuposições psicológicas e sociológicas. O novo formato deixou para trás a vida individualizada e passou a ter um pressuposto de que os presos deviam aprender uns com os outros, compartilhando ofícios. A partir de então, foi permitido o trabalho em conjunto, quando a interação social passou a ser incentivada.


    Um dos exemplos de estabelecimentos que seguiu essa nova ordem foi a Casa de Força de Ghent, construída entre 1771 e 1773, onde prevaleciam os princípios da classificação e da separação dos presos, bem como o da instituição do trabalho aos presidiários. O resultado arquitetônico foi


    ... uma gigantesca roda de carroça, com pátio octogonal no centro, cercado por oito pátios triangulares, cada um dos quais reservado a um grupo de prisioneiros. Ao longo dos lados de cada pátio, havia prédios em arcadas para abrigar os detentos, com salas de trabalho no andar térreo e três andares de celas. A proporção das celas separadas variava em cada prédio de acordo com a sua função. (...) as celas eram dispostas fundo contra fundo, de modo que a única luz em seu interior provinha de uma abertura gradeada feita na própria porta. Entre o muro e o pátio, havia uma arcada aberta – ao longo da qual os prisioneiros circulavam para ir ao refeitório e à sala de trabalho. A galeria superior escureceu bastante as salas20.


    No mesmo sentido, porém com um partido arquitetônico distinto, seguiu a Casa de Correção de Milão, cuja construção teve início em 1750 e permaneceu inacabada até 1778. O isolamento acontecia em um bloco de quatro andares com estrutura em “T”, com salas de trabalho no térreo e uma grande galeria, cercada por três níveis de celas, totalizando 120 delas. Cada uma das celas dispunha de cama, janelas exteriores, medindo 1,00m x 0,70m, e outras menores, voltadas para o interior. Mantendo ainda as raízes religiosas, havia um altar para a celebração de serviços religiosos, aos quais os presos conseguiam enxergar do interior de suas celas.
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    Figura 10: Casa de Correção de Milão


    A partir do desenvolvimento desses princípios, foi desenvolvido o Sistema de Auburn, caracterizado pelo recolhimento individual noturno e pelo trabalho dos presos, em regime de progressão do individual dentro das celas para, posteriormente, em comum com os demais. Apesar de permitir a convivência entre detentos, o silêncio absoluto era obrigatório. A comunicação somente era permitida com os guardas, em voz baixa, mediante autorização prévia.


    O estabelecimento que difundiu esse modelo foi a prisão de Auburn, inaugurada em 1823, cujo partido arquitetônico usado foi o espinhal. O projeto teve como orientadores os espíritos de economia e senso prático, em oposição à baixa produtividade do sistema pensilvânico.


    As celas internas, em duas ordens, fundo contra fundo, formavam uma espinha ao longo do edifício, com acesso por corredores estreitos. Um largo fosso separava o corredor do muro exterior. Neste plano, a única entrada de luz e ar fazia-se por meio das pesadas janelas com grades situadas nas paredes externas do fosso, do corredor e da entrada da cela. Por esta razão, a parede frontal da cela deveria ser tão aberta quanto possível, o que determinou o emprego de barras em forma das jaulas dos jardins zoológicos21.
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    Figura 11: Fachada da Prisão de Auburn, Nova Iorque
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    Figura 12: Interior do bloco celular da Prisão de Auburn, Nova Iorque


    O espaço físico das celas construídas segundo a concepção do Sistema de Auburn era ínfimo, permitindo tão somente o recolhimento noturno. A configuração extremamente reduzida tornava o ambiente inadequado para qualquer outra utilização, até mesmo a permanência em período diurno.


    Na sequência evolutiva do pensamento projetual das prisões, surgiu o conceito do panóptico, idealizado pelo filósofo utilitarista Jeremy Bentham. Para ele, a solução seria baseada na eficiência e na economia conseguidas a partir de uma configuração espacial da qual se pudesse observar todas as celas a partir de um único ponto. Assim, a edificação seria circular, coberto com uma cúpula central, onde estaria o posto de observação para guardas. As celas ficariam dispostas ao redor, em um círculo concêntrico, sendo que, do outro lado, estariam pátios para exercícios físicos de tamanhos variados, inscrevendo o círculo em um quadrado.


    O panóptico, como figura arquitetural de composição, tratava de uma construção em anel, na periferia, dividida em celas, cada uma atravessando toda a espessura da construção, com uma janela para o interior e outra para o exterior, e uma torre vazada de largas janelas que se abrem sobre a face interna do anel, ao centro22.
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            Figura 13: Esquema arquitetônico do panóptico

          

          	
            Figura 14: Vigilância constante no panóptico
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    Figura 15: Modelo prisional panóptico


    Uma das instituições que usou o conceito do panóptico de maneira bastante evidente foi a Penitenciária de Stateville, em Illinois, nos Estados Unidos, inaugurada em 1925. A edificação foi construída em oito grandes blocos, cada um deles coberto por uma cúpula parcialmente envidraçada sobre vigas gradeadas, nos quais as celas dispostas em quatro andares, voltadas internamente para uma torre de observação.
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    Figura 16: Vista interna do bloco celular panóptico em Stateville, Ilinois


    Um outro modelo, chamado Sistema Progressivo (também conhecido como inglês ou irlandês), passou a levar em consideração o comportamento e aproveitamento do preso na forma de cumprimento e execução da pena. Assim, dependendo de sua conduta e de sua produtividade em forma de trabalho, o detento seria enquadrado em um dos três estágios existentes: isolamento celular absoluto; permissão de trabalho em comum; livramento condicional. Traduzindo em espaços físicos, havia também três setores dentro do estabelecimento penal construído a partir da concepção do sistema progressivo: setor da prova, para o recolhimento dos presos; setor da punição, para reprimir a má conduta; e o setor da recompensa, para aqueles que estavam a caminho da melhora.


    Walter Crofton, enxergando o potencial do modelo, resolveu aperfeiçoá-lo, de modo a estabelecer quatro estágios para o cumprimento da pena. O primeiro seria o recolhimento celular individual e contínuo. O segundo, então, seria de isolamento noturno, com a permissão de trabalho e ensino no período diurno. O terceiro seria o chamado semiliberdade, em que o preso poderia trabalhar fora do estabelecimento penal, retornando somente à noite. Por fim, o último estágio seria o do livramento condicional.


    Desde então, os modelos seguidos pelo sistema prisional bem como na forma de pensar e desenvolver projetos arquitetônicos para os estabelecimentos penais pouco evoluíram. Ao contrário, a discussão sobre o tema parece ter estagnado, se não tiver, de fato, regredido ou até mesmo decaído.


    1.3 SOCIOPATIA COMO SINTOMA


    ... We feel that if someone is bad, he should be burdened with the knowledge that he is bad. It seems to us the ultimate in injustice that a person could be evil, by our assessment, and still feel fine about himself23.


    (Martha Stout)


    “O homem é um animal social”, já dizia Aristóteles. Por esta razão, naturalmente tenderia a juntar-se a outros, de forma pacífica e harmoniosa, formando sociedades, compartilhando interesses, objetivos, regras, direitos e deveres. A teoria do consenso, inclusive, parte exatamente do pressuposto de que existiria uma universalidade de valores aceita por todos os membros de uma comunidade, de maneira que as normas que tutelassem tais consensos seriam, por esta razão, necessariamente justas e aceitas por todos. Assim, tais normas, responsáveis por reger o convívio social, seriam dominantes e representação da vontade geral.


    O desvirtuamento do caminho previamente estabelecido como correto seria objetivamente classificado como desviante e deveria, portanto, sentir o peso moral de seus atos, devendo pagar por isso. Uma das formas mais comuns de se punir o delinquente é o confinamento. Os ordenamentos mais modernos tendem a crer que o indivíduo criminoso possa ser recuperado socialmente, de modo a se reestruturar e retornar ao convívio harmonioso com os demais. No entanto, sabe-se que esta expectativa nem sempre corresponde com a realidade.


    A sociopatia pode ser definida como uma patologia psiquiátrica, em que não existem limita
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TRINTA E DOIS MIL E QUINHENTOS
CRIMINOSOS SOLTOS.

A faléncia do sistema de justiga criminal &,
de longe, o maior escandalo do pais e a raiz
da impunidade.

Uma sociedade que nao consegue
condenar moralmente o criminoso jamais
conseguira condené-lo judicialmente.
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